
TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2021/2022 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: MG002649/2021 
DATA DE REGISTRO NO MTE: 23/08/2021 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR040640/2021 
NÚMERO DO PROCESSO: 13621.113325/2021-29 
DATA DO PROTOCOLO: 20/08/2021 

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 13621.110579/2021-95 
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 30/06/2021 

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/. 
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE PASSOS, CNPJ n. 
23.767.957/0001-63, neste ato representado(a) por seu ;

E 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSP CARGAS DO SUL M GERAIS, CNPJ n. 19.110.899/0001-23, 
neste ato representado(a) por seu ;

celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de maio de 2021 a 30 de abril de 2022 e a data-base da categoria em 01º de maio. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores 
em Transportes de Cargas Sólidas, Líquidas ou Gasosas, com abrangência territorial em 
Alpinópolis/MG, Capetinga/MG, Carmo do Rio Claro/MG, Cássia/MG, Conceição da Aparecida/MG, 
Delfinópolis/MG, Fortaleza de Minas/MG, Ibiraci/MG, Itamogi/MG, Itaú de Minas/MG, Monte Santo de 
Minas/MG, Nova Resende/MG, Passos/MG, Pratápolis/MG, São João Batista do Glória/MG, São 
Sebastião do Paraíso/MG e São Tomás de Aquino/MG. 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
AUXÍLIO SAÚDE 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DAS CLÁUSULAS NORMATIVAS 

Considerando que ocorreu equívoco redacional relativamente as "CLÁUSULA DÉCIMA 
QUINTA - DA CONSTITUIÇÃO E CUSTEIO DO BENEFÍCIO DO PLANO DE SAÚDE" e
"CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CONSTITUIÇÃO E ATUAÇÃO DA CÂMARA DE 
CONCILIAÇÃO DO PLANO DE SAÚDE/ODONTO",  resolvem as partes convenentes, em 
comum acordo, formalizar a ALTERAÇÃO das referidas cláusulas normativas da convenção 
coletiva de trabalho do exercício 2021/2022, e registrada junto ao Ministério da Economia sob 
o n°. MG002026/2021, nos seguintes termos:

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CONSTITUIÇÃO E CUSTEIO DO BENEFÍCIO DO 
PLANO DE SAÚDE
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As partes estabelecem plano de saúde familiar hospitalar/ambulatorial e para seu custeio:

I - a partir de maio/2.021 a empresa contribuirá com o valor mensal de R$195,79 (cento e 
noventa e cinco reais e setenta e nove centavos), por empregado.

II - O valor estabelecido, no item I, vincula e é válido para a contratação com operadoras 
habilitadas para atuação preferencial em sua base territorial.

III - se a contratação se der com operadora habilitada para atuação preferencial em outra base 
territorial, a contribuição da empresa será o valor resultante do total da contribuição fixa 
cobrada pela contratada menos o valor que o empregado pagaria para a operadora habilitada 
para atuação preferencial em sua base territorial.

IV – o empregado arcará com os seguintes valores:

a) o valor mensal que exceder à contribuição da empresa para custeio fixo do plano de saúde 
com a operadora habilitada para atuação preferencial em sua base territorial;

b) o valor total da coparticipação, quando houver;

c) o valor mensal correspondente a 1,5% (um e meio por cento) do seu salário nominal, 
limitado ao máximo de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais), para cobrir os custos 
complementares com a gestão, fiscalização, auditagem por empresa especializada e 
independente, habilitação e contratação do plano de saúde. Este valor será descontado na 
folha de pagamento do empregado e recolhido pela empresa à FETTROMINAS, em guia 
própria com cópia para o sindicato profissional, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao 
desconto.

Parágrafo primeiro – A Câmara de Conciliação do Plano de Saúde, para habilitar nova 
operadora e/ou corretora, tem o prazo de 30 dias para proferir sua decisão na forma do 
parágrafo terceiro da cláusula “DA CONSTITUIÇÃO E ATUAÇÃO DA CÂMARA DE 
CONCILIAÇÃO DO PLANO DE SAÚDE”.

Parágrafo segundo – para integrar os benefícios do plano de saúde e/ou odontológico o 
empregado autorizará expressamente o desconto em folha de pagamento do montante dos 
valores estabelecidos para ele nesta convenção, conforme está previsto na Súmula nº 342 do 
TST: “Descontos salariais efetuados pelo empregador, com a autorização prévia e por escrito 
do empregado, para ser integrado em planos de assistência odontológica, médico-hospitalar, 
de seguro de previdência privada, ou de entidade cooperativa, cultural ou recreativo-
associativa de seus trabalhadores, em seu benefício e de seus dependentes, não afrontam o 
disposto no art. 462 da CLT, salvo se ficar demonstrada a existência de coação ou de outro 
defeito que vicie o ato jurídico. (Res. TST 47/95, DJ, 20.04.95)”. O documento de opção, tanto 
para o plano de saúde quanto para o odontológico, será feito em duas vias, sendo uma para a 
empresa e outra para o sindicato profissional signatário.

Parágrafo terceiro – As empresas prestadoras dos serviços discriminarão nas faturas 
mensais o valor da contribuição fixa patronal, o valor da contribuição fixa do empregado e o 
valor da coparticipação quando houver.

Parágrafo quarto - Quando o valor total a ser descontado do empregado ultrapassar o 
percentual correspondente a 15,0% (quinze por cento) do seu salário nominal, o valor 
excedente será dividido pela prestadora de serviços, sem encargos de financiamento, em 
tantas parcelas mensais quantas forem necessárias para liquidação total do débito. O valor 
máximo a ser descontado mensalmente, respeitando-se o valor do salário nominal de cada 
um, terá o limite de R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), correspondentes a 15,0% 
(quinze por cento) do teto salarial de R$3.000,00 (três mil reais).

Parágrafo quinto - Se houver rompimento contratual anterior à liquidação do débito, fica 
autorizado o desconto do saldo remanescente na rescisão de contrato. Se o saldo da rescisão 
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contratual for insuficiente para a liquidação do débito, a prestadora do plano fica autorizada a 
promover a cobrança diretamente ao ex-empregado, seu responsável ou sucessores, pelos 
meios legais de que dispuser.

Parágrafo sexto - O plano de saúde familiar e o odontológico, oferecidos aos trabalhadores, 
serão contratados ou rescindidos pela FETTROMINAS, FETRAMOV e FETCEMG, em 
conjunto com os sindicatos econômicos filiados, em todos os municípios da base 
territorial constantes desta convenção, mediante homologação da Câmara. 

Parágrafo sétimo - A contratação em conjunto se dará a partir de 01/05/2021 em todos os 
contratos antigos e novos, permanecendo os atuais contratos em que a FETTROMINAS figura 
como única contratante somente até 30/04/2021.

Parágrafo oitavo – A empresa que eventualmente não esteja utilizando operadora contratada 
pelas respectivas Federações e sindicatos econômicos e homologada pela Câmara de 
Conciliação do Plano de Saúde, contribuirá com o valor mensal estabelecido nos incisos I a III 
e o seu empregado arcará com os valores previstos no inciso IV, ambos desta cláusula. A 
operadora utilizada cumprirá com todas as obrigações como se homologada fosse.

Parágrafo nono – Todas as operadoras do plano de saúde deverão, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, fazer a implantação do empregado em seu sistema, independente da modalidade 
de contratação se por prazo indeterminado ou determinado ou de experiência cujo prazo seja 
superior a 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CONSTITUIÇÃO E ATUAÇÃO DA CÂMARA DE 
CONCILIAÇÃO DO PLANO DE SAÚDE/ODONTOLÓGICO

As partes constituem a Câmara de Conciliação do Plano de Saúde/odontológico com 
jurisdição em todos os municípios da base territorial constante desta convenção. É composta 
por três membros das categorias profissionais, sendo dois da FETTROMINAS e um da 
FETRAMOV, e por três membros da categoria econômica com os seus respectivos 
suplentes, todos indicados pelas respectivas federações. É dotada das seguintes funções:

Parágrafo primeiro - A Câmara de Conciliação dos Planos de Saúde e Odontológico é dotada 
das seguintes funções:

I – Decidir, fiscalizar, determinar e dirimir todas as questões administrativas e contratuais 
relativamente ao plano de saúde/odontológico;

II – Autorizar qualquer alteração envolvendo o plano de saúde/odontológico;

III – Acompanhar, fiscalizar e controlar a prestação dos serviços das prestadoras e/ou 
corretoras contratadas, e de toda a rede credenciada para atendimento;

IV - Acompanhar a evolução dos custos e exigir das prestadoras e/ou corretoras os 
documentos e demonstrativos que julgar convenientes e necessários, bem como propor às 
entidades, profissional e econômica, as adequações financeiras e de custos do plano de 
saúde/odontológico, quando comprovadamente necessárias;

V – Homologar e autorizar a contratação ou rescisão contratual das prestadoras e/ou 
corretoras de plano de saúde/odontológico mediante parecer fundamentado;

VI – Estipular prazos e metas às prestadoras e/ou corretoras de plano de saúde e do 
odontológico para o trabalho de prospecção e contratação, sob pena de autorizar outras 
prestadoras e/ou corretoras pertencentes ao sistema de prestação de serviços de saúde no 
transporte de carga, a comercialização de seus produtos em outras bases territoriais;
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Parágrafo segundo – Para homologação, contratação e operação, todas as prestadoras e/ou 
corretoras do plano de saúde e do odontológico submetem-se e satisfazem os critérios 
estabelecidos pela Câmara de Conciliação do Plano de Saúde e pela ANS – Agência Nacional 
de Saúde sob pena de rescisão de contrato, as prestadoras e/ou corretoras de plano de saúde 
e odontológico fornecerão à Câmara, periodicamente, a sua documentação jurídica, fiscal, 
econômica e técnica definida pela Câmara.

Parágrafo terceiro - As prestadoras e/ou corretoras de plano de saúde e odontológico 
contratadas pela FETTROMINAS, FETRAMOV e FETCEMG, em conjunto com os sindicatos 
econômicos terão suas áreas de atuação preferenciais definidas no contrato, mediante 
homologação da Câmara de Conciliação do Plano de Saúde/odontológico, podendo, 
entretanto, atuar em todo o Estado de Minas Gerais.

Parágrafo quarto – Após receber indicação ou solicitação de Operadora e/ou Corretora de 
Plano de Saúde e Odontológico para habilitação de seu produto na carteira do TRC, 
acompanhada da documentação necessária para esta finalidade, a Câmara de Conciliação do 
Plano de Saúde/Odontológico terá 30 (trinta) dias para proferir sua decisão. Não obedecido 
este prazo, ocorrerá a automática habilitação da empresa solicitante.

DISPOSIÇÕES GERAIS 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA QUARTA - DEMAIS CONDIÇÕES 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições estabelecidas na Convenção 
Coletiva de Trabalho do exercício 2021/2022, e registrada perante o Ministério da Economia 
sob o nº. MG002026/2021.

CARLOS EDUARDO SILVA SEVERINO 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE PASSOS 

NELITON ANTONIO BASTOS 
PRESIDENTE 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSP CARGAS DO SUL M GERAIS 

ANEXOS 
ANEXO I - ATA AGE SINDICATO PROFISSIONAL 

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na 
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 
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